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PARECER JURÍDICO Nº 1446/2026-CCAC

Processo n.º: 49/2026-PRO.ADM.-SETUR
Órgão:SETUR
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART. 74, III, “A”, DA LEI 
Nº  14.133/2021.  SERVIÇO  TÉCNICO  ESPECIALIZADO  DE 
NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL. ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DE RESTAURO E REFORMA DE BEM TOMBADO. 
NOTÓRIA  ESPECIALIZAÇÃO.  JUSTIFICATIVA  DE  PREÇO. 
OBSERVÂNCIA  DA  LEGISLAÇÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO-CULTURAL.  VEDAÇÃO  À  SUBCONTRATAÇÃO. 
NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  DA  MINUTA  CONTRATUAL. 
RECOMENDAÇÕES. POSSIBILIDADE CONDICIONADA.

1 – RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo proveniente da  Secretaria 
de  Estado  do  Turismo (SETUR),  sobre  a  possibilidade  jurídica  de 
contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no 
art.  74, III, “a”, da Lei n°  14.133/2021, para fins de contratação 
direta da ANA LIBÓRIO ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA, tendo como objetivo 
a elaboração do projeto arquitetônico executivo de restauro e reforma, 
bem como de projetos complementares de engenharia para o imóvel Centro 
de Turismo de Aracaju, sediado na Praça Olímpio Campos, solicitando 
análise e emissão de parecer jurídico.

Foram acostados aos autos,  a princípio, todos os documentos 
necessários para a devida análise do pleito.

É o relatório, no essencial. Fundamento e opino.

2 – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

De início, impende asseverar que não faz parte das atribuições 
da Procuradoria-Geral do Estado a análise acerca da conveniência e 
oportunidade da realização de qualquer ato de gestão, quer no seu 
aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo. 

Esses  aspectos  são  corriqueiramente  denominados  de  “mérito 
administrativo”  e  são  de  responsabilidade  única  do  administrador 
público.
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À Procuradoria-Geral do Estado incumbe apenas a análise dos 
aspectos jurídicos dos questionamentos realizados. Neste caso, matéria 
eminentemente de direito.

3 – FUNDAMENTAÇÃO

Conforme já exposto, a SETUR requer análise jurídica  acerca da 
contratação  direta por  inexigibilidade de  licitação, com fulcro  no 
art.  74, III, “a”, da Lei n°  14.133/2021, para fins de contratação 
direta da ANA LIBÓRIO ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA, tendo como objetivo 
a elaboração do projeto arquitetônico executivo de restauro e reforma, 
bem como de projetos complementares de engenharia para o imóvel Centro 
de Turismo de Aracaju, sediado na Praça Olímpio Campos.

Consta dos autos a Justificativa devidamente ratificada pela 
Sra.  Secretária de  Estado  da  Pasta  (págs.  82/92),  bem  como  a  sua 
autorização (pág. 80).

Dito  isso,  convém  mencionar  que  a  contratação  direta  não 
autoriza  a  inobservância  às  formalidades  indispensáveis  a  qualquer 
contrato,  com exceção quanto a observâncias das causas autorizadoras 
da  Dispensa  ou  inexigibilidade  restar  da  impossibilidade  das 
formalidades do procedimento licitatório usual. 

Colabora  com  esse  entendimento  o  renomado  Professor  Marçal 
Justen  Filho1,  ao  considerar  a  Contratação  Direta  uma  modalidade 
anômala de licitação, in verbis: 

“É evidente que a contratação direta não se confunde 
com os casos de concorrência, tomada de preços, etc. 
Mas  a  Contratação  direta  pressupõe  um  procedimento 
formal prévio, destinado a produzir a melhor escolha 
possível para a Administração. 

Esse  procedimento  envolve  autonomia  variável  para  a 
Administração, mas não há margem de discricionariedade 
acerca da observância de formalidades prévias, as quais 
devem ser suficientes para comprovar a presença dos 
requisitos da Contratação Direta e para legitimar as 
escolhas  da  Administração  quanto  ao  particular 
contratado ao preço adotado.

Isto posto, nota-se que a regra para a Administração Pública é 
a realização de licitação prévia às suas contratações, a não ser nos 

1 Justen Filho Marçal Comentário à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 
Lei 14.133/2021/ Marçal Justen Filho/São Paulo Thomson Reutes Brasil. 2021.
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casos de dispensa ou inexigibilidade. O dever de licitar, a que todas 
as entidades integrantes da administração pública, direta e indireta, 
devem obediência, decorre do próprio sistema constitucional e ganha 
contornos mais definidos à luz da legislação ordinária.

A contratação direta, como o próprio nome revela, consiste na 
contratação feita pela Administração Pública sem que haja o prévio 
processo  licitatório.  A  Contratação  direta  constitui  medida 
excepcional,  diante da  regra constitucional  insculpida no  art. 37, 
inc. XXI, da Carta Magna: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: […]
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação  ,   
as  obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de  pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica 
indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das 
obrigações(grifo nosso).

Como  apontado,  a  contratação  direta  tem  como  espécies  a 
dispensa  e  a  inexigibilidade  e  ambas  são exceções  à  regra  da 
licitação, onde a constatação fática da inviabilidade de competição ou 
o  enquadramento  como  uma  faculdade  de  licitar  é  de  inteira 
responsabilidade da Administração Pública.

Pretende  a  SETUR  enquadrar  o  presente  caso  concreto  em 
hipótese de contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos 
termos do art. 74, III, “a”, da Lei nº 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de:
[…]
III  –  contratação  dos  seguintes  serviços  técnicos 
especializados  de  natureza  predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 
de publicidade e divulgação:
[…]
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
projetos executivos;

De  acordo  com  a  SETUR,  trata-se  de  contratação  de  empresa 
especializada  na  elaboração  do  projeto  arquitetônico  executivo  de 
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restauro e reforma, bem como de projetos complementares de engenharia 
para o imóvel Centro de Turismo de Aracaju, sediado na Praça Olímpio 
Campos.

A  contratação  pretendida  enquadra-se  como  serviço  técnico 
especializado de natureza predominantemente intelectual, nos termos do 
art. 6º, XVIII, da Lei nº 14.133/2021, especialmente por envolver a 
elaboração de projeto arquitetônico executivo de restauro e reforma de 
bem tombado, bem como projetos complementares de engenharia, atividade 
que demanda conhecimento técnico específico, soluções individualizadas 
e expertise especializada em patrimônio histórico-cultural.

Conforme  se  extrai  dos  documentos  técnicos  acostados  aos 
autos,  o  objeto  envolve  a  preservação  e  recuperação  de  imóvel  de 
relevante  valor histórico  e cultural,  exigindo domínio  de técnicas 
específicas de conservação, compatibilização com normas de tombamento 
e interlocução com órgãos de proteção ao patrimônio cultural.

O  objeto  possui  elevada  complexidade  técnica  e  demanda 
soluções  individualizadas  compatíveis  com  as  características 
históricas,  arquitetônicas  e  culturais  do  imóvel  tombado, 
circunstância que evidencia a predominância intelectual do serviço e 
reforça  a  necessidade  de  expertise  especializada  em  patrimônio 
histórico-cultural, conforme justificado pelo setor técnico.

A Lei n° 14.133/2021 aduz que a “notória especialização”  é a 
qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua 
especialidade,  decorrente  de  desempenho  anterior,  estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 
ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir 
que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato (art. 6°, XIX c/c § 3º do art. 74).

A  Nova  Lei  de  Licitações  elenca  três requisitos  básicos a 
serem seguidos: que se trate de serviço técnico elencado no inciso III 
do art. 74, que o serviço não seja de publicidade ou divulgação e que 
não seja permitida a subcontratação do objeto.

Quanto ao primeiro requisito, segundo Jacoby Fernandes2 pode-se 
concluir quanto a singularidade do serviço, que a motivação do ato do 
gestor público, deve evidenciar que a pretensa contratada é essencial 
e indiscutivelmente a mais adequada à plena satisfação do objeto, in 
verbis:

[…] A exigência da lei ficou agora mais clara e objetiva; 
sai da discussão de singular, que poderia até ser sinônimo 
de único no mundo, para uma discussão de confiar que uma 
empresa ou um profissional é o mais adequado para a execução 

2 FERNANDES,  Ana Luiza  Jacoby;  FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby; FERNANDES, Murilo Jacoby. 
Contratação Direta sem licitação na Nova Lei de Licitações: Lei n° 14.133/2021. vol. 2. 11 
ed. Belo Horizonte: Fórum, 2021.
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do serviço.
Assim, é razoável, nos termos da lei posta, que a motivação 
revele  a  qualidade  da  decisão:  por  que  foi  escolhido 
determinado profissional; o que levou o gestor a confiar que 
esse determinado profissional era o “mais adequado à plena 
satisfação  do  objeto  do  contrato”,  reconhecendo-se  uma 
melhor flexibilização da norma.

Isso  posto,  consta  nos  autos  a  justificativa  para  a 
contratação direta (pág.  91),  atendendo, pois, ao requisito legal em 
questão.

Em  relação  à  subcontratação,  destaca-se  que a  minuta 
contratual constante dos autos, na página  160, menciona que “Somente 
será  permitida  a  subcontratação  parcial  de  serviços  específicos, 
mediante  aprovação prévia  da CONTRATANTE,  ficando a  sub-rogação do 
contrato, limitada a 45% (quarenta e cinco por cento) do seu valor 
total.”

Entretanto,  nos  termos  do  art.  74,  §  4º,  da  Lei  nº 
14.133/2021,  bem  como  do  art.  118,  §6º,  do  Decreto  Estadual  nº 
342/2023, não é admitida a subcontratação nas condições estabelecidas, 
in verbis:

“Art. 74. […] § 4º Nas contratações com fundamento no 
inciso  III  do caput deste  artigo,  é  vedada  a 
subcontratação  de  empresas  ou  a  atuação  de 
profissionais distintos daqueles que tenham justificado 
a inexigibilidade.”

“Art. 118. […] § 6º Nas contratações com fundamento no 
inciso III do art. 74, da Lei (Federal) nº 14.133, de 
1º  de  abril  de  2021  é  vedada  a  subcontratação  de 
empresas  ou  a  atuação  de  profissionais  distintos 
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.” 

A minuta do contrato,  constante nas págs.  127/139,  deve ser 
retificada, com  a  alteração do  item  que  trata  da  admissão  da 
subcontratação, a fim de adequar a previsão à legislação vigente.

Recomenda-se, ainda, a revisão integral da minuta contratual, 
a  fim  de  adequá-la  ao  regime  jurídico  da  Lei  nº  14.133/2021, 
considerando  a  existência  de  referências  à  Lei  nº  8.666/1993 
incompatíveis com o atual marco normativo. 

Cumpre registrar, ainda, que o objeto da contratação envolve a 
elaboração de projeto executivo de restauro e reforma de bem tombado 
integrante  do  patrimônio  histórico-cultural  estadual,  circunstância 
que impõe a observância das normas especiais de proteção ao patrimônio 
cultural.

Nesse  contexto,  incidem  as  disposições  do  Decreto-Lei  nº 
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25/1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional, bem como da Lei Estadual nº 2.069/1976, que dispõe sobre o 
Patrimônio Histórico e Artístico de Sergipe.

A legislação  estadual  estabelece,  em  seu  art.  10, 
expressamente que “a disposição, uso e gozo dos bens que passarem a 
constituir  o  Patrimônio  Histórico  e  Artístico  de  Sergipe  estarão 
sujeitos às restrições da legislação federal referente ao assunto e às 
decorrentes desta Lei”, além de prever  no parágrafo terceiro desse 
mesmo artigo que os bens tombados não poderão ser reformados, pintados 
ou restaurados sem prévia licença do órgão estadual competente  sob 
pena de multa correspondente ao custo da reparação do dano causado, 
para  retorno ao estado anterior, sem prejuízo das sanções previstas 
nos artigos 165 e 166 do Código Penal.

Desse  modo,  a  futura  execução  contratual  deverá  observar 
integralmente as diretrizes e condicionantes expedidas pelos órgãos de 
preservação do patrimônio cultural, especialmente quanto à necessidade 
de  aprovação  prévia  dos  projetos  e  obtenção  das  autorizações 
pertinentes junto à COFPAC/SECULT, sem prejuízo das demais licenças 
legalmente exigíveis.

Ressalto,  mais uma vez, que a dispensa e inexigibilidade são 
exceções à regra da licitação,  de modo que a constatação fática da 
inviabilidade de competição ou o enquadramento como uma faculdade de 
licitar  é  de  inteira  responsabilidade  da  Secretaria  em  epígrafe, 
enquanto Administração Pública.

Quanto ao procedimento, embora se trate de inexigibilidade de 
licitação,  não  significa  que  o  gestor  público  pode  contratar 
livremente,  sem  atender  e  demonstrar  ter  cumprido  as  exigências 
legais. Nesse sentido, a Lei n° 14.133/2021 elenca que os processos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação deverão ser instruídos com 
os seguintes documentos:

Art. 72. O Processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os seguintes documentos: 

I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo  técnico  preliminar,  análise  de  riscos,  termo  de 
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
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V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou 
o  extrato  decorrente  do  contrato  deverá  ser  divulgado  e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No que concerne ao Documento de Formalização de Demanda (DFD) 
– págs.  02/04,  trata-se  de  documento,  em  que  a  área  requisitante 
evidencia e detalha a necessidade da contratação.

O  Estudo  Técnico  Preliminar  (págs.  06/09) é  o  documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza  o  interesse  público  envolvido  e  a  sua  melhor  solução, 
dando base ao anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a 
serem elaborados caso de conclua pela viabilidade da contratação.

O Estudo Técnico Preliminar, se for o caso, deverá evidenciar 
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir 
a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação e deverá 
conter os elementos mínimos descritos na Lei n° 14.133/2021 (art. 18, 
§ 1° incs.  I, IV, VI, VIII e XIII).  Em caso  de não contemplar os 
demais elementos previstos no referido parágrafo, deverá a consulente 
apresentar as devidas justificativas. 

Já  quanto  ao  Termo  de  Referência  (págs.  11/35),  ele  deve 
conter os parâmetros e elementos descritos no art. 6°, inc. XXIII, da 
Lei n° 14.133/2021.

Ademais, quanto à gestão de riscos, o art. 22, III, do Decreto 
Estadual nº 342/2023 estabelece que sua realização ocorrerá “quando 
for o caso”. Assim, considerando a ausência de documento autônomo de 
análise de riscos nos autos, recomenda-se que a área técnica avalie a 
pertinência  de  sua  elaboração  para  o  caso  concreto  ou, 
alternativamente,  apresente  justificativa  fundamentada  quanto  à  sua 
dispensa. 

Observe-se que não poderá participar da execução do contrato 
autor  de  anteprojeto,  projeto  básico  ou  projeto  executivo,  pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento  de  bens  a  ele  relacionados  (art.  14,  I  e  II,  salvo 
exceção do § 4º do mesmo artigo).

A  estimativa  da  despesa  deverá  ser  calculada  na  forma 
estabelecida no art. 23 do novo diploma, in verbis:
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Art. 23. O valor previamente estimado da contratação 
deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as 
peculiaridades do local de execução do objeto […]
§ 4º  Nas contratações diretas por inexigibilidade ou 
por dispensa, quando não for possível estimar o valor 
do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º 
deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente 
que os preços estão em conformidade com os praticados 
em  contratações  semelhantes  de  objetos  de  mesma 
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 
(um)  ano  anterior  à  data  da  contratação  pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. […]

Cumpre ressaltar que, conforme o art. 23, § 4º, da Lei nº 
14.133/2021, quando não for possível estimar o valor da contratação 
pelos  parâmetros  ordinários  previstos  no  referido  artigo,  a 
Administração poderá utilizar, para fins de aferição da adequação dos 
preços, notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de 
até 1 (um) ano anterior à data da contratação, bem como outros meios 
idôneos aptos a demonstrar a razoabilidade dos valores praticados.

No caso dos autos, considerando as particularidades inerentes 
ao  serviço  técnico  especializado  de  natureza  predominantemente 
intelectual,  mostra-se  juridicamente  admissível  a  utilização  de 
contratações  similares  realizadas  por  outros  entes  públicos  como 
elemento de referência para aferição da adequação do preço contratado.

Nesse sentido, em conformidade com o art. 72, VII, da Lei nº 
14.133/2021, consta dos autos justificativa de preço acompanhada de 
documentação relativa a contratações similares realizadas pela futura 
contratada,  as  quais  podem  servir  como  parâmetro  de  avaliação  da 
compatibilidade dos valores praticados.

O entendimento encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União:

“nos  termos  do  art.  7º  da  Instrução  Normativa  SED/ME 
73/2020,  os  processos  de  inexigibilidade  de  licitação 
deverão ser instruídos com a devida justificativa de que o 
preço ofertado à Administração é condizente com o praticado 
pelo mercado.” (Acórdão 11.460/2021 – Primeira Câmara/TCU).

Verifica-se  que  a  Secretaria  Especial  de  Gestão  das 
Contratações, Licitações e Logística – SECLOG apontou a ausência da 
lista de verificação prevista no art. 99, XII, do Decreto Estadual nº 
342/2023, documento destinado à aferição do cumprimento dos requisitos 
exigidos para a instrução do procedimento de contratação direta.
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Assim,  recomenda-se  a  juntada  do  respectivo  checklist 
devidamente preenchido e assinado pelos responsáveis pela condução do 
procedimento

Analisando  o  caso  concreto,  em  comparação  com  a  legislação 
sobre a matéria, fica evidenciado que a situação apresentada enquadra-
se em hipótese de contratação direta disciplinada no art. 74 da Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Cumpre lembrar que não cabe a esta especializada a análise 
econômica do pleito, limitando-se às questões de cunho jurídico.

Dessa  forma,  o  presente  parecer  concentra-se  quanto  à 
possibilidade  jurídica,  sem  adentrar  no  mérito  da  oportunidade  e 
conveniência,  inclusive  sobre  o  preço,  o  que  é  de  inteira 
responsabilidade da Administração Pública. 

Necessário,  ainda,  que  a  pretensa  contratada  preencha os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima, elencados no art. 62 
e seguintes da Lei n° 14.133/2021.

Em suma, resta a consulente, atender e demonstrar os seguintes 
requisitos legais:

I – Abertura, solicitação e planejamento da contratação direta;
II – Estimativa de despesa e disponibilidade orçamentária;
III – Justificativa do preço, do fornecedor;
IV – Habilitação e qualificação mínima;
V – Parecer Jurídico;
VI – Aprovação e publicação da contratação.

Pondero  que  a  minuta  do  contrato  administrativo  deverá 
reproduzir  as  cláusulas  essenciais  previstas  no  art.  92  do  novo 
regulamento.

Por fim, observe-se a necessidade da publicação do aviso de 
contratação  direta  e  do  contrato  firmado  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), por força do art. 174, § 2º, III e V da 
Lei n° 14.133/2021. 

Urge esclarecer, mais uma vez, porque de notória relevância, 
que a veracidade de todas as informações e documentação apresentadas 
são de inteira responsabilidade dos contraentes.

Neste passo, convém chamar a atenção para  a possibilidade de 
responsabilidade solidária do contratado e ao agente público pelo dano 
causado ao erário, em caso de contratação direta indevida, nos casos 
de  dolo,  fraude  ou  erro  grosseiro,  podendo  as  responsabilidades 
recaírem nas esferas civil, administrativa ou penal, conforme art. 73 
da Lei n° 14.133/2021.
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Além  disso,  em  caso  de  dolo,  ocorrerá  responsabilidade  por 
improbidade administrativa,  a partir da Lei nº 8.429/1992,  alterada 
pela Lei n° 14.230/2021 e a possibilidade de instauração de processo 
administrativo disciplinar para apuração das irregularidades, de modo 
que caso a contratação direta tenha sido realizada fora das hipóteses 
previstas em lei, constituirá crime previsto no art. 337-E do Código 
Penal Brasileiro. 

5 – CONCLUSÃO

Diante  de  todo  o  exposto,  opina-se pela  possibilidade 
condicionada da  presente  contratação  direta  por  inexigibilidade  de 
licitação, com fundamento no art. 74, III, “a”, da Lei nº 14.133/2021, 
desde que atendidas as recomendações aduzidas nessa peça, acompanhadas 
das publicações de estilo, em especial: 

a) que seja providenciada a retificação da minuta contratual, com 
exclusão da cláusula que admite a subcontratação, em adequação 
ao art. 74, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e ao art. 118, §6º, do 
Decreto  Estadual  nº  342/2023,  bem  como  a  adequação  às 
referências incorretas à Lei nº 8.666/1993;

b)  que  seja  juntado  o  checklist  previsto  no  art.  99,  XII,  do 
Decreto  Estadual  nº  342/2023,  devidamente  preenchido  e 
assinado pelos responsáveis pela condução do procedimento;

c)  que  a  área  técnica  avalie  a  pertinência  da  elaboração  de 
análise  de  riscos  ou  apresente  justificativa  fundamentada 
quanto à sua dispensa.

d) que sejam verificadas e atualizadas, previamente à formalização 
da contratação, as certidões de regularidade fiscal, social e 
trabalhista porventura vencidas.

Recomenda-se  que  a  Administração  assegure,  previamente  à 
execução  das  intervenções  decorrentes  dos  projetos  elaborados,  a 
obtenção das aprovações e licenças exigidas pelos órgãos de proteção 
do  patrimônio  histórico-cultural  competentes,  em  observância  ao 
Decreto-Lei nº 25/1937 e à Lei Estadual nº 2.069/1976.

É o parecer.

Encaminhem-se os autos à autoridade superior.

Aracaju/SE, 21 de maio de 2026.

Thiago Guimarães Santos Meneses
Procurador do Estado
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